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SILVA, Luma de Oliveira. Jogo educativo sobre direito autoral para estudantes de 
Ensino Fundamental em escola pública brasileira. (Mestrado em Propriedade 
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RESUMO 
 

 

Esta pesquisa teve como proposta de investigar a relevância do ensino de Propriedade 
Intelectual (PI) no contexto no ensino fundamental I e II, o direito autoral, que protege 
criadores de obras intelectuais, concede controle sobre a reprodução e distribuição de 
diversas criações, como literárias, artísticas e musicais. No contexto escolar, onde os 
alunos são estimulados à criatividade, o conhecimento sobre direito autoral é crucial. A 
Lei n. 9.610/1998 respalda as ações dos alunos nesse tema. Em regiões pequenas, 
como Candeias do Jamari, a implementação do ensino da PI é fundamental, pois a 
conscientização sobre o tema pode ser limitada. Observou-se na Escola Estadual 
Teodoro de Assunção em Candeias do Jamari a ausência de material didático para 
ensinar PI, especialmente direito autoral. Diante disso, foi desenvolvido um jogo 
educativo para os alunos do 5º ao 7º ano. Essa abordagem lúdica visou integrar o ensino 
de PI nas disciplinas, como história e literatura, proporcionando aos alunos uma 
compreensão prática e contextualizada da relevância da propriedade intelectual em 
diferentes contextos. Nesse sentido, como produto final desta pesquisa, foi elaborado 
um manual educativo que visa preencher essas lacunas, fornecendo orientações claras 
e recursos práticos para educadores incorporarem eficazmente o ensino de IP em suas 
práticas educativas. 
 

Palavras-Chave:  Ensino fundamental. PI. Direito Autoral.



 

SILVA, Luma de Oliveira. Educational game about copyright for elementary 
school students in a Brazilian public school. (Mestrado em Propriedade Intelectual 
e Transferência de Tecnologia para Inovação) - Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de Rondônia, Porto Velho, 2024. 

 
ABSTRACT 

 
This research aimed to investigate the relevance of teaching Intellectual Property (PI) in 
the context of primary education I and II, copyright, which protects creators of intellectual 
works, grants control over the reproduction and distribution of various creations, such as 
literary, artistic and musical. In the school context, where students are encouraged to be 
creative, knowledge about copyright is crucial. Law no. 9,610/1998 supports students' 
actions on this topic. In small regions like Candeias do Jamari, the implementation of IP 
teaching is essential, as awareness on the topic may be limited. At the Teodoro de 
Assunção State School in Candeias do Jamari, there was a lack of teaching material to 
teach IP, especially copyright. Therefore, an educational game was developed for 
students from 5th to 7th grade. This playful approach aims to integrate the teaching of IP 
in disciplines, such as history and literature, providing students with a practical and 
contextualized understanding of the relevance of intellectual property in different 
contexts. In this sense, as a final product of this research, an educational manual was 
created that aims to fill these gaps by providing clear guidance and practical resources 
for educators to effectively incorporate IP teaching into their educational practices. 
 
 
Keywords:  Elementary School. PI. Copyright.
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1 APRESENTAÇÃO 

 
Meu nome é Luma de Oliveira Silva, sou licenciada em Pedagogia, com 

especializações lato sensu em Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial e 

Psicomotricidade. Os conhecimentos pedagógicos adquiridos ao longo de minha 

formação inicial e continuada foram fundamentais para o incentivo a cursar pós-

graduação stricto sensu ao nível de mestrado. 

O contato com a Propriedade Intelectual (PI) e Transferência de Tecnologia 

(TT) ocorreu por meio do edital de seleção do mestrado do Programa de Pós-

Graduação em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para a Inovação 

(PROFFNIT) em 2020. Assim, surgiu o interesse em estudar e me preparar para a 

próxima seleção. 

Ao entrar no mestrado em 2022, participei e realizei diversos cursos visando 

adquirir conhecimentos sobre PI, conhecer os temas relacionados à Propriedade 

Industrial, Proteção Sui Generis e Direito Autoral. A PI é um tema relevante, 

principalmente no campo do direito autoral, para os alunos da Educação Básica terem 

acesso aos conhecimentos científicos em sala de aula.  

Durante o período escolar, os educandos estão constantemente envolvidos 

com atividades relacionadas aos direitos autorais, como projetos de arte, criação de 

música e produção de obras artísticas recicláveis na semana do meio ambiente, entre 

outros. 

Diante disso, este trabalho apresentou uma proposta de ensino do direito 

autoral para os alunos do Ensino Fundamental I e II da Escola Estadual de Ensino 

Fundamental e Médio Teodoro de Assunção, localizada em Candeias do Jamari, 

Rondônia, por meio da aplicação de um material didático. 

Nesse sentido, com este trabalho, espera-se fortalecer a criação e inovação no 

ambiente de aprendizagem escolar, contribuindo para a promoção e divulgação de 

conhecimentos da PI na educação básica, visto que essa temática no contexto 

educativo ainda é algo novo. 
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2 INTRODUÇÃO 

 
O direito autoral trata sobre direitos que protege os criadores de obras 

intelectuais, concedendo aos autores o controle de reprodução e distribuição de 

suas criações, incluindo obras literárias, artísticas, musicais, audiovisuais, 

arquitetônicas, software e entre outras (Ghesti; Areas; Panzolini, 2018). 

Fazendo um recorte para o ambiente escolar, sabe-se que a sala de aula é 

um espaço onde os alunos são estimulados a serem criativos e reflexivos 

frequentemente, por meio de textos, desenhos, teatros e outros meios. Assim, o 

acesso ao conhecimento sobre direito autoral é essencial para a conscientização 

dessa temática, visto que os discentes já realizam ações relacionadas a esse tema, 

respaldadas pela Lei n. 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, que consolida a 

legislação sobre direitos autorais. 

 

O Projeto PI nas Escolas promove justamente a integração de saberes 
relativos à propriedade intelectual a partir das diretrizes e propostas 
curriculares, de forma a atender e potencializar as expectativas de ensino e 
de aprendizagem; a interdisciplinaridade – integração de disciplinas – e as 
transversalidades – definição de temas transversais–, com a distribuição do 
tempo pelos componentes curriculares, orientação, atividade e materiais 
didáticos integrados, além de parâmetros e instrumentos de coleta de dados 
para avaliação (Brasil, 2023, p. 23). 

 

Dessa forma, o Projeto incentiva educadores e líderes escolares a 

conscientização sobre propriedade intelectual no ambiente escolar, visando integrar 

conceitos relacionados à propriedade intelectual transversalmente. Nesse contexto, 

é fundamental implementar o ensino da PI no ambiente escolar, especialmente em 

regiões pequenas como o município de Candeias do Jamari, onde essa prática é 

deficiente. 

 Ao incentivar os alunos a respeitar a autoria e a compreender os princípios 

da Propriedade Intelectual, ampliam-se seus horizontes sobre inovação e 

transferência de tecnologia, além de atuar como um impulso para o 

desenvolvimento local nas pequenas cidades, onde a conscientização sobre esses 

temas pode ser limitada (Brasil, 2023). 

Com base nesse pressuposto, observou-se que a Escola Estadual de Ensino 

Fundamental e Médio Teodoro de Assunção, localizada em Candeias do Jamari, 

atende alunos da zona urbana, rural e residentes da BR-364, com as séries do 5º 

ao 9º ano, promove a valorização da autonomia e criatividade, buscando 



15 
 

desenvolver as competências e habilidades dos alunos 

Contudo, observou-se a ausência de material didático que promova o ensino 

da Propriedade Intelectual, especialmente no campo do direito autoral, na unidade 

escolar, essa constatação foi feita por meio de uma busca de anterioridade feita no 

locus. 

Nesse sentido, foi desenvolvido um jogo educativo sobre direito autoral para 

estudantes do 5º e 7º ano da referida escola. Por meio desse material, foi possível 

oferecer o ensino sobre a propriedade intelectual e direitos autorais aos alunos do 

Ensino Fundamental I e II de forma lúdica. Isso ocorre porque o ensino da 

Propriedade Intelectual pode ser integrado por meio de disciplinas como história, 

literatura, artes, português, entre outras.  

Dessa maneira, os alunos têm a oportunidade de compreender a relevância 

da temática em diferentes contextos. 

 

[...] a PI se estende além de uma disciplina e tem potencial para ser 
integrada em disciplinas comuns em todos os níveis educacionais. Na 
verdade, a educação em PI é facilmente adaptada ao ensino transcurricular. 
Além disso, as reformas curriculares, que se concentram em novas 
competências transversais para impulsionar a criatividade e a inovação, 
criarão novas oportunidades para uma melhor integração da educação em 
PI (Brasil, 2023, p. 20). 
 

A medida que os currículos escolares passam por mudanças, com enfoque 

em desenvolver novas competências transversais para estimular a criatividade e a 

inovação, surgem oportunidades para uma melhor integração da educação em PI. 

Portanto, a proposta é que a educação em PI não seja restrita a uma única 

disciplina, mas permeie de maneira transversal o currículo escolar, contribuindo 

para o desenvolvimento de habilidades relacionadas à criatividade e inovação entre 

os estudantes (Brasil, 2023). 

 No primeiro contato com a referida escola, foi observado que os alunos 

estavam envolvidos em diversas atividades relacionadas ao campo do direito 

autoral. Entretanto, naquela ocasião, não havia conhecimento sobre esse tema. 

Com essa lacuna gerou a necessidade de integração dessas práticas com 

conhecimentos científicos. Diante dessa constatação, a motivação para a execução 

desse trabalho surgiu devido à ausência de conteúdos científicos e materiais 

didáticos que oferecessem conhecimentos sobre direito autoral na referida unidade 

escolar.  
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3 JUSTIFICATIVA 

 
Nesta seção é delimitada a fundamentação que confere significado a esta 

dissertação, destacando a relevância do tema explorado ao longo deste estudo. 

 
 

3.1 LACUNA A SER PREENCHIDA 

 
 

A proposta do jogo didático surgiu por dois motivos, sendo o primeiro que a 

pesquisadora trabalhava na referida escola, com a familiaridade com o local, o 

segundo trata se dá ausência de ensino sobre PI em geral e principalmente no campo 

de direito autoral.  

Portanto, esta proposta oportunizou a chance de realizar um projeto-piloto na 

unidade escolar, pois os educandos já produzem, constantemente, diversas obras 

intelectuais em sala como: produção de texto, criação de desenho, pintura, fabricação 

de arte com materiais reciclados e entre outros sem possuir o conhecimento para 

proteção de suas produções no campo do direito autoral. 

O ensino do Direito Autoral é fundamental, pois a sociedade está 

constantemente conectada aos recursos digitais, tornando-se o acesso a obras 

intelectuais facilitado, ocasionando o compartilhamento de conteúdo de forma rápida. 

Assim, compreender os princípios do direito autoral desde cedo é fundamental para 

as crianças desenvolverem uma consciência ética em relação a PI, reforçando a 

relevância da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) na promoção do 

empreendedorismo por meio de inovações de abordagens pedagógicas. 

 
 

3.2 ADERÊNCIA 
 

 
 A aderência do projeto está associada ao PROFNIT, devido ser um material 

didático dirigido a um público específico, sobre Propriedade Intelectual, onde realiza a 

conexão entre PDI, tecnologia e desenvolvimento com a educação básica, mostrando 

as possibilidades de ensino relacionado a temática.  

 
 

3.3 IMPACTO 
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O projeto tem como impacto a propagação de conhecimento sobre propriedade 

intelectual no campo do direito autoral para os alunos da referida escola, promovendo 

a divulgação de conhecimentos e estimulando a criação de inovações nas unidades 

escolares. 

As mudanças previstas estão relacionadas à expansão dos conhecimentos e à 

oferta de incentivos para os alunos e professores para desenvolver suas próprias 

obras intelectuais por meio da interdisciplinaridade das matérias que se relacionam 

com a PI. 

Ao proporcionar uma base sólida em PI, os discentes e docentes adquirem 

conhecimentos teóricos e habilidade prática de aplicar esses conhecimentos na 

resolução de problemas específicos da cidade, promovendo a inovação local, gerando 

soluções adaptadas ao contexto regional. 

 

 

3. 4 APLICABILIDADE 
 

Devido ao estudo de Propriedade Intelectual possuir baixa divulgação no meio 

escolar, essa produção poderá ter aplicabilidade em outras escolas no Estado de 

Rondônia, não se limitando somente ao campo de estudo da Escola Teodoro de 

Assunção.  

 

 

3. 5 INOVAÇÃO 

 
A produção possui um médio teor inovativo, por tratar se de uma combinação 

de conhecimentos pré-estabelecidos. Para a elaboração deste material didático, foi 

feita uma adaptação de outros materiais já existentes, promovendo o ensino do 

direito autoral de forma lúdica. 

 
 
3. 6 COMPLEXIDADE 
 

Este projeto tem como produção a baixa complexidade, devido não necessitar 

de participação de autores diferentes, pois é a elaboração de um dispositivo que por 
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meio dele cria-se as outras etapas com adaptações de outros jogos já existentes, 

destacando como inovação a preparação dos alunos na criação de inovações. 

 

4. OBJETIVOS 
 

4.1 OBJETIVO GERAL 
 

Propor inovação no ensino e aprendizagem do currículo da escola fundamental 

brasileira, por meio da introdução do tema direito autoral como aprendizagem ativa na 

sala de aula.  

 
 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Criar um material didático sobre Propriedade Intelectual no campo de direito 

autoral para os alunos do ensino fundamental da escola Teodoro de Assunção; 

Analisar os dados sobre ensino do direito autoral e obras intelectuais; 

Avaliar  métodos e recursos para o material didático sobre direito autoral no 

ensino fundamental Avaliar métodos e recursos para o material didático sobre direito 

autoral no ensino fundamental. 

 
 
 
5 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
Nesta seção, foram examinadas as principais teorias, conceitos e pesquisas 

que sustentam a investigação dessa temática. Esses conhecimentos são 

fundamentais para a compreensão do tema. 

 

5.1 PROPRIEDADE INTELECTUAL 
 

Em 1967, foi estabelecida a Organização Mundial da Propriedade Intelectual 

(OMPI), uma entidade autônoma de Direito Internacional Público que se enquadra do 

Sistema das Nações Unidas, possuindo propósito fundamental de salvaguardar e 

promover os direitos relacionados à Propriedade Intelectual em escala global. A OMPI 

desempenha um papel crucial na criação e manutenção de um ambiente propício à 

inovação, estimulando a proteção dos direitos autorais, marcas, patentes, desenhos 
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industriais e outros aspectos fundamentais da propriedade intelectual (Ghesti; Areas; 

Panzolini, 2018). 

Conforme a definição apresentada por Duarte (2018, p. 7) acerca da PI, o autor 

afirma que: 

 

A Propriedade Intelectual é um ramo do direito cuja finalidade é a proteção 
dos bens imateriais oriundos da criação humana, sejam eles de cunho 
artístico, literário, científico ou tecnológico, protegidos para que o detentor 
possua o reconhecimento da sua propriedade, além de poder fazer jus à 
exploração econômica da sua criação. 

 
Nesse contexto, compreende se a PI como um ramo do direito específico para 

a salvaguarda de criações humanas intangíveis, abrangendo expressões artísticas, 

literárias, científicas e tecnológicas, visando proporcionar aos criadores o 

reconhecimento de sua propriedade intelectual, conferindo-lhes o direito exclusivo de 

explorar economicamente suas obras (Duarte, 2018). 

No cenário brasileiro, o marco inaugural referente à Propriedade Intelectual 

surgiu com o Alvará de Dom João VI, datado de 1809, com esse documento o Brasil 

foi umas das primeiras nações a institui normas específicas para a proteção da 

propriedade intelectual, o documento sinalizou o reconhecimento da relevância 

econômica das criações e configurou como um dos primeiros instrumentos de 

desenvolvimento econômico do país (Valente; Tavares; Luciano, 2022). 

O Alvará promoveu a proteção da propriedade intelectual, delimitando um 

caminho na evolução da legislação de PI, esse percurso reflete na maturidade do país 

e no reconhecimento da relevância das criações intelectuais, destacando a conexão 

entre a proteção legal e o desenvolvimento econômico (Afonso, 2009). 

Como já mencionado, a PI é um conceito que abrange diversas áreas, como 

patentes, marcas, desenho industrial, indicação geográfica, proteção Sui generis e 

direito autoral. Para compreender melhor essa temática, é fundamental conhecer 

essas categorias (Duarte; Pereira, 2009). 

As patentes desempenham um papel crucial no estímulo da inovação, 

proporcionando aos inventores o desenvolvimento de novas tecnologias e processos, 

tendo o direito exclusivo de produção para vender ou usar uma determinada invenção 

(Duarte; Pereira, 2009). 

As marcas são divididas em: símbolos, nomes e logotipos, são elementos 

distintivos que identificam produtos ou serviços de uma empresa, ajudando a 
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estabelecer a identidade e a confiança, diferenciando seus produtos dos concorrentes 

(Jungmann; Bonnetti, 2010). 

O desenho industrial se refere à proteção estética de produtos, como o design 

de um objeto, sua forma, textura ou ornamentação, visa proteger a aparência de 

produtos contra cópias não autorizadas (Jungmann; Bonnetti, 2010). 

Uma indicação geográfica identifica produtos originários de uma determinada 

região geográfica que possuem características específicas ou classificação de 

qualidade associada a essa região (Buainain; Souza, 2018). 

A proteção Sui Generis abrange formas de proteção específicas para tipos de 

propriedade intelectual, como: proteção de cultivares de plantas, proteção de 

segredos comerciais e entre outros (Buainain; Souza, 2018). 

O direito autoral protege as obras criativas, como: músicas, obras de arte, filmes 

e entre outros, concedendo ao criador o direito exclusivo de reproduzir, distribuir, exibir 

ou adaptar a obra por um período que varia de cada país. Ademais, desempenha um 

papel crucial na promoção da diversidade cultural e na preservação da originalidade 

das obras, incentivando a criação contínua, assegurando o conhecimento e a 

criatividade (OMPI, 2002). 

Nesse sentido, a Propriedade Intelectual desempenha um papel fundamental 

na promoção da inovação, na proteção dos direitos dos criadores e na promoção do 

desenvolvimento econômico, sendo um campo em constante evolução (Santos, 

2019). 

 

 

5.2 DIREITO AUTORAL E A EDUCAÇÃO  
 

O direito autoral se refere à proteção legal de invenções e criações, 

incentivando a inovação e a criatividade, além de garantir a remuneração aos 

criadores e inventores (Ghesti; Areas; Panzolini, 2018). 

Nesse sentido, existe o projeto “PI nas Escolas”, desenvolvido pelo Governo 

Federal com o apoio do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), 

incentivando a introdução do conhecimento sobre Propriedade Intelectual nos 

estabelecimentos de ensino público e privado, desde o ensino fundamental até o 

médio. 

O projeto “PI nas Escolas” estimula a realização de atividades pedagógicas 
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relacionadas à Propriedade Intelectual, como debates, palestras, jogos e concursos, 

visando estimular o aprendizado dos alunos e despertar o interesse pelo tema (Silva; 

Souza, 2022). 

Assim, esse projeto é uma iniciativa essencial para disseminar a cultura da 

Propriedade Intelectual na sociedade brasileira, garantindo a formação de cidadãos 

conscientes e responsáveis em relação ao uso e proteção das criações intelectuais 

(Silva; Souza, 2022). 

A PI no espaço educativo pode envolver diversas categorias de obras 

protegidas por direitos autorais como: versos, gibi, material audiovisual, jogos 

educativos, músicas e entre outros, sendo fundamental que as pessoas que criam 

essas obras tenham seus direitos protegidos (Ghesti; Areas; Panzolini, 2018). 

A utilização do PI no espaço educativo deve proteger os direitos autorais e a 

propriedade intelectual dos titulares, garantido a sustentabilidade do mercado de 

criação de conteúdo e a valorização do trabalho da obra (Nascimento et al., 2022).  

O direito autoral se aplica em todas as obras intelectuais criadas por seres 

humanos, incluindo textos, músicas, imagens, vídeos, softwares e outras formas de 

expressão criativa (Panzolini, 2020). 

Assim, a Lei Nº 9.610/1998, é a principal legislação que regula os direitos 

autorais no Brasil e estabelece as condições para a proteção. É fundamental frisar que 

existem diversos artigos científicos que abordam a temáticas relacionadas à 

propriedade intelectual, essas pesquisas são essenciais para difusão e ampliação de 

conhecimentos para a sociedade.  

A disseminação e o acesso facilitado aos conteúdos educacionais podem 

inadvertidamente resultar em visibilidade das obras distribuídas em plataformas 

digitais, sem o devido reconhecimento do autor. No cenário educacional 

contemporâneo, a ampliação do acesso à educação e o uso crescente de recursos 

digitais intensificam as discussões em torno dos direitos autorais, porque tais recursos 

frequentemente incorporam obras protegidas por direitos autorais (Argollo, 2019). 

Nesse sentido, Argollo (2019) destacou a relevância de se abordar essa 

questão de forma ética e legal, promovendo práticas educacionais que respeitem os 

direitos autorais e reconheçam a contribuição dos criadores. A reflexão sobre esses 

desafios no ambiente educativo é fundamental para encontrar soluções que permitam 

o acesso amplo à informação, ao mesmo tempo, preserve a integridade e os direitos 

dos detentores de direitos autorais. 
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Assim, é fundamental que os educadores, estudantes e instituições de ensino 

estejam cientes das leis de direitos autorais em vigor em e sigam as práticas éticas e 

legais ao utilizar recursos digitais. O debate sobre direitos autorais no contexto 

educativo considera tanto a necessidade de acesso amplo à educação quanto a 

relevância de acompanhar o trabalho intelectual dos outros (Valente; Tavares; 

Luciano, 2022).  

Ao adotar uma postura consciente em relação aos direitos autorais, os docentes 

podem exercer um papel fundamental na orientação dos estudantes sobre a 

relevância de acompanhar e cumprir o trabalho intelectual dos outros, ensinando 

práticas de pesquisa e fontes que podem ser utilizadas, bem como fomentar a 

originalidade e a criação de conteúdo próprio (Valente; Tavares; Luciano, 2022). 

 
 
5.3 PRÁTICAS EMPREENDEDORAS EM SALA  
 
 

O empreendedorismo na educação é uma abordagem eficaz para o 

desenvolvimento de habilidades como: resolução de problemas, pensamento crítico e 

criatividade, pois as práticas empreendedoras em sala de aula são fundamentais para 

a educação básica (Guimarães; Santos, 2020). 

Ao introduzir o empreendedorismo na educação básica, os educadores 

desenvolvem competências nos alunos relacionado com a economia e gerenciamento 

de um negócio, pois os educandos aprendem a abordar os desafios de maneira 

inovadora, procurando soluções únicas e criativas, pois o empreendedorismo capacita 

os alunos a assumirem o controle de seu próprio aprendizado e a se tornarem agentes 

de mudança na sua realidade (Schaefer; Minello, 2020). 

Cabe salientar que o empreendedorismo possui integração com a PI, por 

possibilitar uma base sólida para o desenvolvimento de habilidades criativas e 

inovadoras em alunos na educação básica (Costa; Aragão, 2022). 

Como já mencionado a PI abrange direitos autorais, patentes, marcas e 

proteção Sui generis, na educação básica é fundamental que os alunos compreendam 

a relevância de proteger suas ideias e criações, visto que nessa fase os alunos 

realizam diversas criações e inovações no ambiente escolar (Costa; Aragão, 2022). 

O ensino da PI com a integração das práticas empreendedoras possibilita um 

aprendizado por meio dee exemplos práticos, que estão relacionados com projetos 
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em sala de aula, onde os alunos aprendem os conteúdos sobre respeitar os direitos 

autorais e licenças (Rodrigues; Santos; Oliveira, 2023). 

Ao explorar o estudo da PI, os estudantes adquirem conhecimentos técnicos, 

desenvolvendo apreciação pelos direitos autorais alheios. Essa compreensão os 

capacita a evitar práticas como plágio e uso indevido de materiais protegidos, 

promovendo, a internalização de valores éticos essenciais para empreendedores 

(Rodrigues; Santos; Oliveira, 2023). 

Nessa perspectiva, a realização de oficinas dedicadas à criação e registro de 

conteúdo oferece uma oportunidade para os alunos aprenderem a conceber materiais 

originais, como histórias, obras de arte ou composições musicais. Além disso, ao 

explorar o processo de registro de direitos autorais, os alunos são capacitados a 

proteger suas criações, compreendendo as nuances legais que envolvem a 

propriedade intelectual (Costa; Aragão, 2022). 

Essa abordagem fortalece a consciência ética dos estudantes, e os introduz a 

práticas empreendedoras, pois ao entenderem como garantir a proteção legal de suas 

obras, os alunos têm a oportunidade de explorar maneiras de monetização de suas 

criações, integrando valores empreendedores ao seu repertório de habilidades, 

incentivando a originalidade e fornecendo ferramentas práticas para os estudantes 

aplicarem seus talentos de maneira ética e sustentável (Silva, 2016). 

A Pl é uma fonte de geração de dinheiro para indivíduos, empresas e 

instituições de ensino, pois existem diversas maneiras pelas quais a PI pode ser 

monetizada, tais como: licenciamento, royalties, franquias, venda de produtos e 

serviços (Schaefer; Minello, 2016). 

O licenciamento é uma forma de ganhar dinheiro com PI, pois permitir que 

terceiros usem sua inovação ou criação como patentes, marcas registradas, direitos 

autorais ou segredos comerciais, mediante o pagamento de uma taxa. Essa atividade 

de licenciamento ocorre com os músicos, eles podem licenciar suas músicas para uso 

em filmes, comerciais ou em outras gravações. As empresas frequentemente 

licenciam tecnologias patenteadas para outras empresas que desejam usá-las em 

seus produtos (Costa; Aragão, 2022). 

Os royalties são pagamentos recorrentes feitos a detentores de PI quando seu 

trabalho é usado ou vendido, assim os escritores podem receber royalties a cada cópia 

de seu livro vendida, gerando um fluxo de renda ao longo do tempo (Guimarães; 

Santos, 2020). 
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No contexto de marcas registradas, a franquia é uma maneira de expandir um 

negócio, isso acorre quando uma empresa concede a terceiros o direito de usar sua 

marca registrada e modelo de negócios em troca de taxas (Guimarães; Santos, 2020). 

Os produtos ou serviços podem ser vendidos, assim é feita a venda de uma 

patente que serviu como a base para o desenvolvimento de um produto inovador no 

mercado. Outra venda pode ser feita por meio de uma marca usada já registrada 

(Costa; Aragão, 2022). 

Os serviços de consultoria podem ser vendidos em área específica da PI como 

direitos autorais, patentes ou marcas registradas, esses serviços ajudam outras 

pessoas ou empresas a proteger e monetizar sua inovação ou criação (Schaefer; 

Minello, 2016). 

A PI gera dinheiro de várias maneiras, seja por meio de licenciamento, vendas, 

royalties, desenvolvimento de produtos, franquias e serviços de consultoria na 

educação. Assim, a monetização da PI requer a compreensão, planejamento e a 

capacidade de proteger e promover os direitos de propriedade intelectual no mercado 

e na educação (Silva, 2016). 

 
 

5.4 APRENDIZAGEM LÚDICA DO ENSINO SOBRE DIREITO AUTORAL  

 
O ensino de direito autoral pode ser transformado em uma experiência de 

aprendizagem envolvente e significativa por meio da incorporação de métodos 

inovadores, como a educação lúdica e as metodologias ativas. A integração desses 

elementos enriquece o processo de aprendizagem, tornando-o dinâmico, participativo 

e significativo para os alunos (Serique; Paxiúba, 2023). 

A educação lúdica utiliza o jogo e a brincadeira como ferramentas centrais de 

aprendizagem, tornando o processo dinâmico e participativo. No contexto do direito 

autoral, jogos de tabuleiro e atividades interativas permitem que os alunos explorem 

conceitos abstratos de forma prática e acessível (Brasil, 2023). 

Os jogos de tabuleiro simulam situações reais envolvendo questões de direitos 

autorais, como a proteção de obras criativas, o uso justo de material protegido e a 

resolução de conflitos de propriedade intelectual. Essas atividades tornam o 

aprendizado divertido, incentivando a aplicação prática dos conceitos aprendidos e o 

desenvolvimento de habilidades de resolução de problemas (Serique; Paxiúba, 2023). 

Por sua vez, as metodologias ativas colocam o aluno no centro do processo de 
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aprendizagem, incentivando a participação, a colaboração e a reflexão crítica (Bezerra 

et al., 2020).  

No ensino sobre direito autoral, isso pode incluir debates em sala de aula sobre 

questões éticas e legais relacionadas à propriedade intelectual, estudos de caso que 

exigem análise crítica de situações reais e projetos de pesquisa que incentivam os 

alunos a explorar tópicos específicos de interesse dentro do campo do direito autoral. 

Ao integrar a educação lúdica e as metodologias ativas no ensino sobre direito 

autoral, os educadores podem criar experiências de aprendizagem envolventes e 

significativas, capacitando os alunos a entender os conceitos fundamentais do direito 

autoral e a aplicar esse conhecimento de forma ética e responsável em suas vidas 

pessoais e profissionais (Serique; Paxiúba, 2023). 

 

6 METODOLOGIA 
 

6.1 ETAPAS METODOLÓGICAS 

 
A pesquisa realizada na Escola Teodoro de Assunção representa um projeto-

piloto inovador, caracterizado pela sua natureza de pesquisa-ação e pela aplicação de 

procedimentos descritivos, apoiados por fontes bibliográficas. Este estudo aborda 

questões fundamentais no contexto educacional, visando compreender a realidade 

escolar, e propor intervenções concretas no ambiente de aprendizagem. 

A natureza da pesquisa-ação adotada neste projeto implica uma abordagem 

participativa, na qual os pesquisadores não são apenas observadores externos, mas 

também agentes de mudança dentro do contexto estudado, envolvendo uma 

colaboração com os membros da comunidade escolar, incluindo professores, alunos, 

pais e administradores. Quanto aos procedimentos, a pesquisa foi adotado uma 

abordagem descritiva, que buscava caracterizar e entender os fenômenos observados 

na Escola Teodoro de Assunção.  

 

Essa pesquisa fez uso de fontes bibliográficas, incorporando teorias, conceitos 

e evidências empíricas relevantes da literatura, proporcionando uma base sólida para 

a análise e interpretação dos dados coletados, permitindo contextualizar suas 

descobertas. 

Para realizar essa atividade, foi desenvolvida a fabricação de dois dispositivos 

com finalidade educativa, duas roletas giratórias, cuja proposta é auxiliar na divisão 
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dos temas. O desenvolvimento da proposta foi desenvolvido nas seguintes etapas 

metodológicas. 

 

6.1.1 Etapa metodológica 1: Levantamento de dados bibliográficos sobre o ensino do 

direito autoral: 

 

Foi conduzido um levantamento bibliográfico utilizando as seguintes palavras-

chave: educação, propriedade intelectual e Direito Autoral, por meio das plataformas 

Google Acadêmico e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). O 

objetivo dessa etapa era investigar as produções relacionadas a esse tema, visando 

estabelecer um embasamento teórico. 

 

6.1.2 Etapa metodológica 2: Projeção e elaboração do modelo didático: 

 

A produção do material didático consistia criação de duas roletas giratórias 

pedagógicas. A decisão de optar por uma roleta para o modelo didático foi 

fundamentada em considerações pedagógicas específicas: a roleta, por sua natureza 

giratória, proporciona um elemento de aleatoriedade que pode ser explorado de 

maneira dinâmica no contexto educacional, introduzindo uma abordagem lúdica, 

mantendo os alunos envolvidos e oferecendo variação nas interações durante as 

atividades pedagógicas. 

Quanto à escolha das palavras para cada roleta, esse processo envolveu a 

seleção de termos relevantes aos objetivos educacionais. Desta forma, cada palavra 

foi escolhida com base na sua aplicabilidade ao conteúdo curricular e na capacidade 

de desafiar e expandir o entendimento dos alunos sobre a PI e direito autoral. 

A seleção das cores vibrantes e contrastantes desempenhou um para 

aumentar a atratividade visual do material didático, buscando criar um ambiente 

estimulante para o aprendizado.  Todas essas escolhas metodológicas foram 

ponderadas para maximizar a eficácia do modelo didático. As palavras selecionadas 

e as cores empregadas foram integradas para criar uma ferramenta educacional 

envolvente e impactante, alinhada aos objetivos de ensino e aprendizado 

estabelecidos. 

Vale ressaltar que, embora as roletas compartilhassem semelhanças 

estéticas, cada uma delas continha palavras diferentes para proporcionar variação 
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entre as turmas. Essa abordagem visa oferecer uma variedade de termos específicos 

para cada turma, enriquecendo as experiências individuais de aprendizado e 

adaptando o material didático às necessidades e níveis de compreensão de cada 

turma. 

 

6.1.3 Etapa metodológica 3: Aplicação do modelo didático:  

  
A atividade compreendeu a realização de uma aula expositiva sobre PI, com 

ênfase no campo do direito autoral, utilizando materiais artesanais e as roletas 

giratórias. Essa atividade educativa foi conduzida em duas turmas da escola, uma do 

7º ano do Ensino Fundamental II e outra do 5º ano do Ensino Fundamental I. 

A escolha das salas foi guiada por considerações como o orçamento e o tempo 

limitado, sendo selecionado duas turmas, um dos anos iniciais e outra dos anos finais. 

A escolha da turma do Ensino Fundamental I, foi motivada por ser a última turma 

desse segmento na escola, enquanto a do Ensino Fundamental II foi selecionada por 

meio um sorteio 

 

 
6.1.4 Etapa metodológica 4: Divulgação dos produtos produzidos pelos discentes: 

 
A exposição das criações elaboradas pelos alunos foi conduzida no dia 14 de 

abril de 2023, abrangendo tanto o turno matutino quanto vespertino. O evento, 

organizado como uma feira de arte dedicada aos direitos autorais, tinha como principal 

propósito promover a divulgação das obras intelectuais relacionadas à Propriedade 

Intelectual para todos os alunos de diferentes turmas, bem como para os 

colaboradores da escola. 

 

 

6.1.5 Etapa metodológica 4: Produção do livro e manual de uso das roletas:  

 

Além da exposição na feira de artes, foi encaminhado para os responsáveis dos 

alunos um termo de autorização para o uso das obras para publicação em formato de 

livro impresso. Para isso, as obras foram fotografadas, digitalizadas e agrupadas pelo 

site “crieseulivro.com.br”. 
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O manual de uso das roletas foi concebido para proporcionar orientação e 

conhecimento sobre a PI, além de instruções detalhadas sobre como conduzir as 

roletas no contexto educativo. 
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7 MATRIZ DE AMARRAÇÃO 
 

Quadro 1 - Matriz de validação/amarração 
 
 

 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

Objetivos 
específicos 

Analisar os dados sobre 
ensino do direito autoral e 

obras intelectuais.

Avaliar métodos e recursos 
para o material didático 
sobre direito autoral no 

ensino fundamental.

Propor inovação no ensino 
e aprendizagem no ensino 

da PI na escola.

Metodologia

Pesquisar sobre o direito 
do autor.

Investigar como o direito 
autoral está no processo 

educacional.

Levantamento de materiais 
e dados necessários para a 

concretização do jogo.

Produto

Artigo.

Plano de negócios / 
Canvas.

Matriz SWOT/FOFA.

Roletas giratórias, livro e 
manual.

Trabalho de conclusão de 
curso -TCC
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8. RESULTADOS 
 
 

Foram identificados vários materiais pertinentes à temática pesquisada. Para 

uma compreensão aprofundada das contribuições dos autores, consulte o quadro 2 

abaixo. 

 

Quadro 2: Sistematização da relação PI com a educação. 

 

Autor Título Ano Citação 

Carolina Panzolini. Manual de direitos 

autorais 

2020 O fortalecimento da cultura 

de direito autoral só é 

possível por meio da 

educação e difusão da 

matéria, em larga escala e 

de forma sistemática. O 

direito autoral tangencia a 

vida de todo 

cidadão, em alguma medida, 

seja em razão da condição 

de elaborador de obra 

intelectual, seja porque todo 

cidadão tem acesso a obra 

intelectual, para 

suas atividades ordinárias 

(Panzolini, 2020, p.15). 

Alice Aquino 

Zanin. 

Recursos educacionais 

abertos e direitos 

autorais: análise de 

sítios educacionais 

brasileiros. 

2017  Os direitos autorais 

relacionam-se à educação 

pelo fato de que todo 

educador é autor, ou deveria 

ser, e porque a construção 

do conhecimento nunca 

parte do zero,mas é uma 

evolução do que já existe 

(ZANIN, 2017, p. 6). 
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Sergio Branco A lei autoral brasileira 

como elemento de 

restrição à eficácia do 

direito humano à 

educação.  

2007 [...] o direito autoral deve 

estar a serviço do 

cumprimento de sua 

função social, o que 

necessariamente abrange a 

garantia de acesso ao 

conhecimento 

e à educação (Branco, 2007, 

p. 128). 

Flaviane Mugnol 

do Nascimento et 

al. 

Propriedade Intelectual 

para Inovação: 

elaboração de uma 

cartilha sobre inovação 

tecnológica para 

proissionais da 

educação.  

2021 A literatura menciona que a 

necessidade de materiais de 

apoio, como cartilhas, que 

men-cionem a inovação e a 

tecnologia, é iminente, pois o 

mundo mudou e hoje se 

consome e se produz  muito  

mais  por  meias  tecnologias  

que  outrora.  Logo,  na  

educação,  que  é  a  base  

da  construção social, não 

poderia ser diferente 

(Nascimento et al., 2021, 

p.139). 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados obtidos dos artigos (2024). 

 

Essas obras identificados no quadro 2 acima forneceu uma base sólida para a 

compreensão das relações entre educação, propriedade intelectual e direitos autorais. 

Assim, os autores afirmam que existem poucos materiais sobre essa temática. Por 

isso, ela deve ser trabalhada no contexto educacional, visto que constitui ações 

essenciais para os educadores, pesquisadores e profissionais que buscam entender 

sobre as lei e éticas associadas a PI no contexto educativo. 

Com o levantamento bibliográfico pronto, foi possível realizar a projeção das 

roletas giratórias, que possuem 12 lados, para a seleção das palavras foi considerado 
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o nível de escolaridade dos alunos, foram colocados algumas palavras distintas para 

cada uma. Veja a figura 1 abaixo. 

 

Figura 1: Roleta giratórias do 5º ano. 

 

 

 
Fonte: Luma de Oliveira Silva (2023). 

 

Conforme mostrado na figura 1 as palavras da roleta 1 incluíam: poesia, gibi, 

criação de história, desenho, arte com massa de modelar, arte com geometria, arte 

em origami, pintura com as mãos, pintura de paisagem, pintura com canudo, pintura 

em relevo e pintura abstrata. 

Quanto à roleta 2, suas palavras eram: mini livro, poema, gibi, arte rupestre, 

arte barroca, arte de artesanato, arte com geometria, arte com palito, arte em relevo, 

arte em origami, desenho livre e pintura abstrata. Veja a figura 2 abaixo. 
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Figura 2: Roleta giratórias do 7º ano 

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Luma de Oliveira Silva (2023). 

 

Essa abordagem interativa permitiu que os alunos se envolvessem ativamente 

na aprendizagem, além de promover a criatividade e a compreensão do tema. 

Ademais, os resultados da atividade incluíram diversas pinturas produzidas pelos 

alunos, que, posteriormente, foram divulgadas para a comunidade escolar, 

destacando a relevância da proteção e respeito pelos direitos autorais.  

Portanto, a atividade promoveu a compreensão da temática, incentivando a 

expressão criativa dos alunos, demonstrando a aplicação prática dos conceitos 

aprendidos da produção até a etapa de divulgação. 

  Foi ministrada uma aula abordando o ensino da PI no campo do direito autoral, 

explicada por meio de uma apresentação com slide, sendo uma aula expositiva e 
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dialogada, onde houve uma apresentação inicial e os alunos foram incentivados a 

fazerem perguntas e interagirem. Veja a figura 3 abaixo. 

 

Figura 3 - Aula de Direito autoral realizada na escola Teodoro de Assunção no turmo da manhã em  

24/03/2023. 

  
Fonte: Luma de Oliveira Silva (2023). 

 

Conforme mostra os a figura 3, foram abordados na aula sobre direito autoral 

os tópicos e conceitos específicos, incluindo noções básicas de PI, conhecimentos 

sobre direitos autorais e tipos de produções que podem ser protegidas por direitos 

autorais. Os alunos fizeram diversas perguntas, havendo uma discussão significativa 

sobre a temática.  

As roletas “do direito autoral” tinham como objetivo sortear temas artísticos de 

maneira lúdica para os alunos, garantindo uma abordagem que incentivasse a 

criatividade e autonomia de cada criança. Os educandos giravam a roleta e, à medida 

que surgiam as temáticas, eram desafiados a criar obras artísticas que se alinhassem 

a cada tema proposto. Esse método promoveu a expressão artística, incentivando o 

pensamento criativo e a participação ativa dos alunos. 

Após a conclusão da aula, cujo propósito foi aprofundar o conhecimento sobre 

a temática, a turma foi organizada em cinco grupos, cada grupo participou de uma 

atividade prática com o auxílio da roleta número 1.  A seguir, veja a figura 4. 
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Figura 4 - Aula de Direito autoral realizada na escola Teodoro de Assunção no turmo da tarde em 

24/03/2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Luma de Oliveira Silva (2023). 

 

Conforme mostra os a figura 4, a mesma atividade realizada no período da 

manhã foi reproduzida à tarde com a turma do 5º ano B. Iniciei a tarde com uma aula 

expositiva, na qual expliquei aos alunos os conceitos fundamentais de propriedade 

intelectual e direitos autorais, estabelecendo assim uma base conceitual antes de dar 

início à atividade prática. 

Após a conclusão dessa introdução conceitual, dividi a turma em cinco grupos, 

cada representante dos grupos teve a oportunidade de girar a roleta, determinando 

assim a temática que sua equipe deveria explorar artisticamente. 

Ao longo da aula, reservei um espaço para a participação ativa dos alunos, 

permitindo que contribuíssem com ideias relacionadas ao tema e esclarecessem 

dúvidas. Esse momento interativo enriqueceu a compreensão dos alunos sobre PI, 

estimulando o engajamento e a colaboração. 

Após esse período de interação, a sala foi novamente dividida em grupos, desta 

vez para a escolha efetiva da temática por meio da roleta. Essa abordagem lúdica 
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despertou o interesse de todos, incentivando a participação entusiasmada dos alunos.  

Nessa dinâmica, um representante de cada grupo girava a roleta e, com base no tema 

indicado pelo ponteiro, o grupo se dedicava à criação de obras artísticas correspondentes. 

Essa abordagem consolidou o aprendizado da aula, proporcionando uma experiência prática 

e colaborativa, permitindo que os alunos aplicassem de forma criativa os conceitos recém-

adquiridos sobre PI, permitindo que eles participassem do sorteio. Veja a figura 5 abaixo. 

 

Figura 5 - Escolha dos temas realizada na escola Teodoro de Assunção no turno da manhã em 

24/03/2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Luma de Oliveira Silva (2023). 
 
 

Após a conclusão do sorteio de temas com os grupos conforme mostrado na 

figura 5 acima, procedeu-se à distribuição de materiais específicos para cada equipe, 

considerando a temática escolhida pela roleta.  

Essa estratégia direcionada conferiu uma abordagem precisa à atividade, 

proporcionando a cada grupo os recursos necessários para conceber uma obra de 

arte que refletisse ao tema designado.  

Com essa organização, cada equipe pôde contar com os instrumentos 

adequados, permitindo uma abordagem focada e eficaz na criação de suas 

expressões artísticas, contribuindo para enriquecer a experiência dos participantes, 

promovendo um ambiente propício à criatividade e ao desenvolvimento artístico. A 

mesma atividade de sorteio foi realizada com a turma da tarde. Veja a figura 6 abaixo. 

 
 



37 
  

Figura 6 - Escolha dos temas realizada na escola Teodoro de Assunção no turno da tarde em 

24/03/2023. 

  
Fonte: Luma de Oliveira Silva (2023). 

 

Após os grupos terem conhecimento do tema da arte que deviam produzir de 

acordo com a figura 6 acima, procedeu à entrega de materiais específicos para cada 

equipe. Essa etapa foi essencial para a organização eficaz da atividade, pois permitiu 

que os alunos personalizassem suas criações de acordo com o tema designado.  

A distribuição de materiais específicos, possibilitou que cada equipe expresse 

de maneira direcionada e personalizada sua interpretação do tema. Essa abordagem 

refinada promoveu a individualidade nas criações e a coesão do conjunto de obras 

produzidas durante uma atividade artística. 

Após a entrega dos materiais, as equipes iniciaram o processo de criação de 

desenhos, alinhando suas produções às temáticas previamente selecionadas. Essa 

atividade  estendeu-se por três períodos de aula, cada um com duração de 45 minutos. 

Durante esse tempo, os alunos dedicaram-se à expressão artística, explorando as 

nuances das temáticas relacionadas à Propriedade Intelectual e direitos autorais por 

meio de seus desenhos. Veja a figura 7 abaixo. 
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Figura 7 - Produção das obras artísticas realizada na escola Teodoro de Assunção no turno da manhã 

em 24/03/2023. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Luma de Oliveira Silva (2023). 

 
Conforme mostrado na figura 7 acima, os alunos estavam animados com 

atividade prolongado, por permiti uma imersão aprofundada nas questões abordadas, 

na aula da PI. Assim por meio dessa atividade houve uma compreensão rica e 

reflexiva sobre o tema. 

Após a conclusão das obras artísticas, os alunos foram informados de que suas 

criações seriam coletadas para uma exposição na feira de arte. Durante esse evento, 

realizado em 14 de abril de 2023, denominado “Feira de Arte do Direito Autoral”, os 

alunos tiveram a oportunidade de apresentar suas produções intelectuais aos colegas 

de outras turmas e aos funcionários da escola. 

O principal objetivo desta exposição foi sensibilizar os alunos e colaboradores 

sobre a relevância do ensino da Propriedade Intelectual (PI) no contexto dos direitos 

autorais. Essa sensibilização foi realizada por meio da exposição das obras criadas 

pelos alunos do 7º ano “A” e do 5º ano “B”. 

A iniciativa foi concebida para compartilhar conhecimentos sobre o ensino da 

PI no âmbito dos direitos autorais, utilizando a exposição das produções dos alunos 

como uma forma criativa e educativa de abordar os princípios fundamentais desses 

direitos.  
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Além de promover a expressão artística, a exposição serviu como uma 

ferramenta educacional, transmitindo de maneira vívida e inspirando os conceitos 

fundamentais relacionados aos direitos autorais e à Propriedade Intelectual. 

 

Figura 8: Feira de arte de direito autoral realizada na escola Teodoro de Assunção 

 em 14/04/2023. 

 

 
 

Fonte: Luma de Oliveira Silva (2023). 

 

A feira realizada abrangeu tanto o turno da manhã quanto o da tarde na escola. 

Essa abordagem foi exigida porque os educadores e funcionários que frequentam 

cada turno compõem públicos distintos. Esta decisão revelou-se fundamental para 

garantir que todas as pessoas, independentemente do período em que frequentam a 

escola, tenham acesso ao conhecimento apresentado. 

Ao expandir a exposição para ambos os turnos, foi proporcionada aos alunos e 

educadores, tanto no período matutino quanto vespertino, uma oportunidade de 

participação ativa e aprendizagem com a feira.  

Essa estratégia ampliou significativamente o alcance do evento, permitindo que 

um público tivesse acesso a conhecimentos sobre direitos autorais e propriedade 

intelectual, reforçando o compromisso educativo na promoção da conscientização e 

na compreensão dessas questões. 
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Figura 9: Feira realizada na escola Teodoro de Assunção no da tarde da manhã  
em 14/04/2023. 

 

 
 

Fonte: Luma de Oliveira Silva (2023). 

 

A “Feira de Arte do Direito Autoral” teve como objetivo apresentar à comunidade 

escolar e aos alunos as produções artísticas criadas pelas turmas durante a primeira 

etapa do projeto. Esta exposição foi concebida para ilustrar como o ensino do direito 

autoral desempenha um papel fundamental no contexto educativo da escola. 

Como parte integrante do projeto, foi desenvolvido um livro que possui as obras 

de arte elaboradas pelos alunos. Esta publicação serve como uma demonstração 

tangível de como o direito autoral permeia a educação básica, destacando a 

relevância de cultivar a consciência sobre a propriedade intelectual desde as fases 

iniciais da formação educacional. Veja a figura 10 abaixo. 
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Figura 10: Capa do livro. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Fonte:Elaborado pela autora com base de dados das obras artísticas (2023). 
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Vale ressaltar que um manual conforme mostrado na figura 10 acima 

abrangendo as obras artísticas dos alunos, também foi elaborado como parte 

integrante do projeto, um manual que fornece orientações específicas sobre como 

abordar e ensinar os conceitos relacionados ao PI e aos direitos autorais no contexto 

educacional da escola. Veja a figura 11 abaixo. 

 

Figura 11: Capa do Manual 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Luma de Oliveira Silva (2023). 
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9. DISCUSSÃO 
 

Considerando os diversos materiais e conteúdos disponíveis como o e-book O 

ensino da Inovação Tecnológica para profissionais da educação dos autores Flaviane 

Mugnol do Nascimento et al., (2022), Propriedade Intelectual para Inovação: 

percepções e perspectivas em uma escola profissionalizante de Verônica Maria 

Vasconcelos Freire e Joelia Marques de Carvalho (2021), percebe-se que é crescente 

uma convergência de esforços para integrar o ensino da Propriedade Intelectual (PI) 

no ambiente educacional. 

Com a busca de anterioridade feita na escola e o levantamento bibliográfico 

revelou a escassez de conteúdos científicos e materiais didáticos específicos sobre 

direito autoral na educação. Essa constatação está em consonância com a literatura, 

pois Nascimento et al., (2021), destaca a falta de abordagens sistematizadas sobre PI 

no contexto educacional.  

A ausência de materiais didáticos pode ser considerada uma lacuna no ensino 

de PI, corroborando a necessidade de intervenções pedagógicas. Nesse sentido, 

torna-se fundamental desenvolver programas educacionais no Brasil que tenham 

como foco a PI direcionada às diferentes etapas e modalidades da Educação Básica, 

visando promover o entendimento e a conscientização sobre questões relacionadas à 

proteção legal de criações e inovações desde a educação infantil (Brasil, 2023). 

Segundo o Instituto Nacional da Propriedade Industrial, conforme divulgado por 

meio da matéria ‘Veja as Novas Iniciativas do PI nas Escolas’ em 2022, a Escola 

Montessoriana Meimei proporcionou aos alunos uma aula abrangente sobre os 

distintos tipos de proteção PI, destacando seu funcionamento e áreas de aplicação. 

Essa iniciativa alinha-se de maneira congruente com as propostas delineadas no 

Plano de Ação 2023–2025 para a Estratégia Nacional da PI, com o intuito de 

impulsionar o crescimento de uma sociedade competitiva e equilibrada, promovendo 

o desenvolvimento econômico. 

Nesse sentido, a resolução GIPI/MDIC n.º 8, de 18 de outubro de 2023 no eixo 

2, afirma que é fundamental estabelecer uma compreensão abrangente e informada, 

destacando sua relevância nas esferas econômica, cultural, tecnológica e territorial. A 

campanha visa educar e conscientizar a população sobre como a proteção para o 

progresso e equilíbrio da sociedade. 

Comparando os resultados da pesquisa com a literatura existente, podemos 
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destacar algumas semelhanças e concordâncias. Quando a lei n.  9.610/1998. O 

Artigo 7º da Lei n. 9.610/1998, conhecida como Lei de Direitos Autorais no Brasil, 

estabelece uma definição ampla das obras intelectuais protegidas por direitos 

autorais. Essa definição abrange uma variedade de criações do espírito humano, 

independentemente do meio ou suporte em que são expressas.  

Segundo o INPI, o projeto PI nas Escolas tem como público-alvo os 

professores, alunos e o Infanto-juvenil. Diante disso, foram desenvolvidos cinco eixos: 

criatividade, planeta, cidadania, negócios e tecnologia, visando premiar as escolas 

públicas e privadas que participam desse programa. 

Em relação aos objetivos específicos do material didático sobre PI, o INPI 

destaca que é fundamental integrar o conceito de PI de maneira abrangente na 

Educação Básica, proporcionando recursos variados e adaptados aos diferentes 

contextos e necessidades educacionais. Destacando a relevância de avaliar a eficácia 

desses materiais e de envolver os alunos, gestores e professores no processo 

educacional relacionado à PI (Brasil, 2023). 

Nesse sentido, a criação do jogo educativo surge como uma estratégia 

inovadora para preencher a lacuna identificada na escola Teodoro de Assunção, pois 

o INPI (2023) enfatiza a relevância de abordagens lúdicas no ensino da PI, assim, a 

criação do jogo visava atender a essa recomendação. 

A observação da implementação do jogo evidenciou uma melhoria na 

conscientização dos alunos sobre direitos autorais. Essa constatação está em 

concordância com estudos, pois o decreto n.º 10.886, de 7 de dezembro de 2021, que 

institui a Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual, destaca a necessidade de 

promover campanhas da PI no ambiente escolar.  

A compilação das obras dos alunos em um livro e do manual é congruente com 

a literatura, do Projeto Político Pedagógico (PPP) do livro do INPI (2023) que enfatiza 

a valorização de adotada para integrar a PI na educação por meio de oficinas criativas, 

livros, artigos e seleção de conteúdo. Visando garantir a relevância desse ensino, 

essas iniciativas indicam um esforço para enriquecer o ensino da PI nas escolas, 

envolvendo diferentes métodos e públicos-alvo. 

 A criação do manual de uso das roletas demonstra uma preocupação prática 

em orientar sobre a PI, alinhando-se à literatura que destaca a relevância de guias 

instrucionais no contexto educacional.  Um aspecto relevante é que o manual pode 

ser compartilhado com outros educadores, promovendo uma abordagem consistente 
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sobre a educação em PI em toda a instituição. Permitindo que os princípios do ensino 

da PI sejam divulgados de maneira uniforme, preparando os alunos para compreender 

e respeitar os direitos autorais. Como uma parte do currículo e como uma habilidade 

fundamental em suas jornadas educacionais, conforme o Plano de Ação 2023–2025 

para a Estratégia Nacional da PI e PPP do livro do INPI (2023) mostra. 

 

 

10. IMPACTOS  
 

A transferência de tecnologia e inovação é um campo em constante 

crescimento e evolução, desempenhando um papel crucial em nossa sociedade 

moderna, pois possuir conhecimento nesse campo abre portas para oportunidades de 

trabalho, fomentando o empreendedorismo. 

Nesse contexto, a educação em propriedade intelectual desempenha um papel 

fundamental, capacitando os alunos a adquirirem uma compreensão sólida dos 

princípios relacionados a direitos autorais, marcas registradas, patentes e outras 

formas de propriedade intelectual. Essa preparação é essencial para futuras carreiras 

em áreas como direito, inovação, empreendedorismo e tecnologia, contribuindo para 

o avanço contínuo da sociedade. 

Ao incentivar os alunos a criar suas próprias obras intelectuais desde cedo, 

promove o desenvolvimento de habilidades criativas, inovadoras e empreendedoras, 

capacitando os discentes a valorizar e proteger suas criações, fazendo compreender 

a relevância do ensino de propriedade intelectual. 

Além disso, fornece uma base sólida em propriedade intelectual e prepara os 

alunos para enfrentar os desafios do mundo moderno, onde a proteção e o respeito 

pela propriedade intelectual são essenciais para ampliar suas perspectivas de 

carreira. 

Nesse sentido, a inclusão do ensino de propriedade intelectual no currículo 

escolar surge como uma estratégia que beneficia o desenvolvimento pessoal dos 

alunos, contribuindo para o avanço da sociedade, proporcionando a geração atual 

para ser participante ativo no mundo da inovação, tecnologia e empreendedorismo. 

. 
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11. ENTREGÁVEIS DE ACORDO COM OS PRODUTOS DO TCC 

 

1. Matriz de SWOT (FOFA) sendo um Anexo do texto dissertativo do TCC. 

2. Figura Diagrama do Modelo de Negócio CANVAS como um Anexo do texto 

dissertativo do TCC. 

3. Um artigo em avaliação publicado por revista Qualis A2 área do PROFNIT, em 

coautoria do discente e do orientador pelo menos, sendo um Anexo do texto 

dissertativo do TCC. 

4. Texto Dissertativo no formato mínimo do PROFNIT Nacional. 

5. Material didático dirigido a um público específico e sobre Propriedade Intelectual, 

e/ou Transferência de Tecnologia para inovação Tecnológica. 
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13. CONCLUSÃO 
 

A proposta da pesquisa objetivou proporcionar o acesso ao conhecimento 

científico sobre direito autoral na escola em questão, a fim de capacitar os alunos a 

compreenderem que o direito autoral constitui um conjunto de leis e normas 

destinadas a proteger os direitos de autores e criadores de obras intelectuais, 

abrangendo diversos domínios, como livros, músicas, filmes e software. 

Nesse contexto, a percepção dos alunos, professores e da comunidade local 

sobre a proximidade da PI com o processo educativo foi essencial para as pessoas 

tivessem acesso a esses conhecimentos para adquirirem as habilidades necessárias 

no processo de inovação e transferência de tecnologia. 

A pesquisa propôs contribuir para a conscientização da relevância do respeito 

aos direitos autorais, destacando os conceitos no contexto educativo e na vida 

cotidiana dos envolvidos, promovendo o entendimento da PI. A pesquisa visou 

empoderar os membros da comunidade escolar, permitindo-lhes uma participação 

inovadora, informada e ética no cenário da produção intelectual e cultural. 

. 
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14. PERSPECTIVAS FUTURAS 
 
 

Este trabalho foi feito na escola, espera-se que as propostas sejam realizadas 

em outras escolas, para os alunos terem acesso a conhecimentos e aprendizagem da 

inovação e transferência de tecnologia.  

É fundamental que iniciativas educativas que visem a ensinar aos alunos sobre 

a PI, sejam replicadas em outras escolas. O conteúdo da PI é um assunto crucial na 

sociedade, especialmente com o aumento da criação e distribuição de conteúdo 

digital, necessitando os alunos terem acesso ao conhecimento como proteger suas 

próprias criações e proteger os direitos de propriedade intelectual de outras pessoas. 

Ao replicar essa iniciativa em outras escolas, pode-se criar uma cultura de 

respeito a PI na sociedade, além de ajudar os alunos a desenvolver habilidades 

criativas e inovadoras de forma ética e responsável, incentivando a transferência de 

tecnologia e inovação que são aspectos fundamentais para o desenvolvimento 

econômico e social. 
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APÊNDICE A – Matriz FOFA (SWOT) 

 
MATRIZ SWOT (FOFA) 

 
 AJUDA ATRAPALHA 

 

 

INTERNA 

(Organização) 

FORÇAS: 

1. Apoio do IFRO; 

2. Autorização da unidade escolar; 

3. Apoio da equipe gestora. 

FRAQUEZAS: 

1. Ausência de conhecimento científicos de PI na 

escola; 

2. Falta de divulgação da do ensino da PI na educação. 

3. Escassez de materiais didáticos sobre o ensino de 

direito autoral. 

 

 

 

 

 

EXTERNA 

(Ambiente) 

OPORTUNIDADES: 

1. Possibilidade de divulgação e ampliação 

do projeto em outras escolas; 

2. Contribuição com  promoção de 

conhecimentos e aprendizagem para os 

alunos e educadores; 

3. Estímulo inovação do ensino do 

conteúdo em conhecimento científico 

sobre PI . 

    AMEAÇAS: 

1. Ausência de reconhecimento da relevância do PI; 

2. A não participação das crianças no jogo educativo. 
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APÊNDICE B – Modelo de Negócio CANVAS 
 

Parcerias Chave: Atividades Chave: Propostas de Valor: Relacionamento: 

 

Segmentos de Clientes: 

1. Escola Teodoro de 
Assunção. 
 

2. IFRO. 

1. Jogo educativo. 

 

2. Ensino Fundamental. 
 

 

3. Direito autoral.  

1. Contribuir com a divulgação e 
ampliação do ensino  da PI na 
escola. 
 

2. Gerar inovação na forma de 
ensino no conteúdo no 
conhecimento cientifico sobre 
PI 

1. Divulgação por meio 
de uma feira de 
exposição. 
 

2. Publicação de um 
livro com as 
inovações. 

 
3. Divulgação de um 

manual do ensino da 
PI. 

 
 

1. Alunos da escola 
Tedoro de Assunção. 
 

2. Servidores da unidade. 
 
 

3. Comunidade local.  

 Recursos Chave: 

 

 Canais:  

 1. Material Bibliográfico. 
 

2. Recursos  finaceiros: 
PROPESP e DEPESP 
do IFRO. 

 1. Redes 
socias. 

2. Presencial. 

 

Estrutura de Custos: 
1. Custos Custos variáveis: Materiais artesanais, gráficos, diagramação, 

revisor de texto e confecção. 

Fontes de Receita: 

1. Divulgação e ampliação dos conhecimentos do ensino da PI no ambiente 
educacional. 
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APÊNDICE C – Artigo publicado 
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APÊNDICE D - Produto técnico-tecnológico 
 

Material didático (jogo educativo) sobre Propriedade Intelectual (direito autoral) 

para alunos de ensino fundamental da E.E.E.F.M Teodoro de Assunção. Produtos 

gerados:  

 

1. Roletas Giratórias 

 
 
 
 

2.Livro com as produções artísticas dos alunos. 
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3.Manual 
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ANEXO E -Carta de Anuência 
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ANEXO F – Declração de interesse 
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ANEXO G - ANEXO I- ATA DA 153ª REUNIÃO DA COMISSÃO ACADÊMICA 
NACIONAL (CAN 
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ANEXO H- Declaração Proficiência em Inglês 
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ANEXO I- Proposta de Oficina Profissional 
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ANEXO J- DECLARAÇÃO DISPONIBILIDADE SUPERVISOR VOLUNTÁRIO 
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ANEXO K- Relatório Final de Oficina Profissional 
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ANEXO L- Produtos gerados (folder) 
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